[image: image1.wmf][image: image7.png]0\
Y ’“_./
(R

o
X







[image: image14.jpg]



GOVERNO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA.
PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ARRANJO PRODUTIVO LOCAL DE PISCICULTURA DO BAIXO SÃO FRANCISCO SERGIPANO
[image: image2.jpg]\__/

NUCLEO ESTADUAL DE ARRANJOS
PRODUTIVOS LOCAIS




Aracaju

Novembro, 2011
SUMÁRIO

21 – CONTEXTUALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA PISCICULTURA 



1.1 Aqüicultura no Brasil...........................................................................................2


1.2 Piscicultura.........................................................................................................5


1.3 Piscicultura no Brasil..........................................................................................6


1.4 Piscicultura na região Nordeste do Brasil...........................................................8


1.5 Piscicultura no Estado de Sergipe....................................................................10

2 - CARACTERIZAÇÃO DO ARRANJO PRODUTIVO LOCAL DE PISCICULTURA NO BAIXO SÃO FRANCISCO SERGIPANO...........................................................................12
3- PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO
18
204 - RESULTADOS ESPERADOS


5 - INDICADORES DE RESULTADOS
21
216 - SITUAÇÃO ATUAL



6.1 - Desafios.........................................................................................................21


6.2 - Oportunidades........................................... ....................................................23
257 - AÇÕES EM ANDAMENTO


278 – AÇÕES NECESSÁRIAS .............................................................................................

9 - GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PD...........................................33
10 -  34ANEXOS




1 – CONTEXTUALIZAÇÃO E CARACETERIZAÇÃO DO APL DE PISCICULTURA 
1.1. Aqüicultura no Brasil

A aqüicultura é o processo de produção em cativeiro de espécies cujo principal, ou único habitat, é a água, como: peixes, crustáceos, moluscos, quelônios e anfíbios. A aqüicultura pode ser realizada no mar (maricultura) ou em águas continentais (aqüicultura continental) (IBAMA, Estatística da Pesca, 2007).
Atualmente esta é uma das atividades de produção de alimentos que mais cresce no mundo.  Uma das principais razões que explicam o aumento da produção de pescado em cativeiro é a diminuição dos estoques pesqueiros naturais devido à exploração predatória. Espécies consideradas no limite máximo de exploração podem ser produzidas sob a intervenção humana, através da aqüicultura, garantindo assim cada vez mais a presença de pescados na mesa do consumidor.
O Brasil é um país com grande potencial para o desenvolvimento dessa atividade, mas enfrenta um grande desafio: utilizar seu potencial de forma sustentável. O organograma abaixo mostra os principais ramos da aqüicultura no Brasil.
FIGURA 01
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Principais ramos da Aqüicultura no Brasil

Fonte: FIPERJ (Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro) 2009.
Elaboração: DET/SEDETEC.

De acordo com a tabela seguinte, a produção brasileira de pescado passou de 939.756, em 2001, para 1.240.813 toneladas, em 2009, significando um crescimento acumulado de 32% no período. A região Nordeste teve um crescimento maior, 68,1%. A produção pesqueira nordestina saltou de 244.748t, 26% da produção nacional, em 2001, para 411.463,1ton., em 2009, aumentando sua participação na produção total para 33,2%. Apesar da produção de pescado de Sergipe ainda ser pequena, seu desempenho no período foi maior que a média nacional e nordestina, mais que dobrando (crescimento de 129,5%), entre 2001 e 2009. A produção sergipana saltou de 5.757,5ton., em 2001, representando 0,6% de toda a produção brasileira, para 13.216,2 ton., em 2009, aumentando a participação do estado no total nacional para 1,1%.
TABELA 01

Produção total de pescados estimada no Brasil no Nordeste e em Sergipe em toneladas
	
	Produção de pescados por ano em (t)

	
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	Brasil
	939.756
	1.006.869
	990.272
	1.015.914
	1.009.073
	1.050.808
	1.072.226
	1.156.364
	1.240.813

	Nordeste
	244.748
	285.126
	315.584
	323.270
	321.689
	322.471
	331.609
	374.815
	411.463

	Sergipe
	5.758
	6.460
	7.498
	9.443
	12.280
	9.985
	11.274
	12.636
	13.216


Fonte: IBAMA, Estatística de Pesca, 2007 e MPA/SEAP, 2010.
Elaboração: DET/SEDETEC.
A produção aqüícola brasileira, em 2009, atingiu 415.649ton., representando 33,5% da produção total de pescados. Enquanto que no Nordeste a aqüicultura representa 31,7% da produção de pescados, com 130.502ton. Em Sergipe, porém, as 6.736ton. de pescados produzidos em cativeiro são responsáveis por mais da metade da produção total, com 51%, como se vê no gráfico seguinte.
GRÁFICO 01

Participação da aqüicultura na produção total de pescados estimada no Brasil, no Nordeste e em Sergipe em percentual. Ano 2009.
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Fonte: IBAMA, Estatística de Pesca, 2007 e MPA/SEAP, 2010.

Elaboração: DET/SEDETEC.
Quanto às modalidades, no Brasil, destaca-se a produção continental, que representa 81,2% do total, como mostra a tabela abaixo. No Nordeste, a aqüicultura continental também é mais preponderante (51,8%), entretanto, a maricultura – aqüicultura marinha –, apesar de ter uma produção menor, é nacionalmente mais significante, posto que a região responde por 80,3% de toda a aqüicultura marinha nacional. Em Sergipe, 1,8% do total nacional e 5% da produção nordestina, têm a aqüicultura marinha como principal modalidade, com 59% e 58% respectivamente.
TABELA 02

Produção estimada por modalidade no Brasil no Nordeste e em Sergipe em toneladas. Ano 2009
	
	Aqüicultura

	
	Maricultura (%)
	Continental (%)

	Brasil
	78.296 (18,8%) 
	337.353 (81,2%)

	Nordeste
	62.859 (48,2%)
	67.643 (51,8%)

	Sergipe
	2.779 (41,3%)
	3.957 (58,7%)


Fonte: IBAMA, Estatística de Pesca, 2007 e MPA/SEAP, 2010.

Elaboração: DET/SEDETEC.
O Brasil vem se destacando mundialmente, ganhando posições no ranking de produção e valores, segundo a Organização das Nações Unidas pela Agricultura e Alimentação – FAO. Em 1994, o País ocupava a 36ª posição na produção aqüícola mundial. Em 2008, saltou 20 posições, chagando ao 16º lugar, respondendo por 0,55% do total mundial.
As principais modalidades de cultivo da aqüicultura no Brasil são a piscicultura, a crustacicultura (cultivo de lagostas, camarões e caranguejos), a malacocultura (principalmente ostras) e a ranicultura. Abaixo, a tabela apresenta a produção estimada por tipo de cultivo. Verificando-se os dados, percebe-se que a piscicultura - produção de peixes em cativeiro - é a principal atividade aqüícola continental no Brasil, no Nordeste e em Sergipe, representando quase a totalidade da produção dos três níveis geográficos.
TABELA 03
Produção estimada de peixes, crustáceos, moluscos e anfíbios no Brasil, no Nordeste e em Sergipe – Aqüicultura Continental. Ano 2007
	
	Total 

(t)
	Peixes 

(t)
	Crustáceos 

(t)
	Moluscos (t)
	Anfíbios 

(t)

	Brasil
	210.644,5
	209.812,0
	229,5
	0,0
	603,

	Nordeste
	43.985,20
	43.915,5 
	62,0
	0,0
	8,0

	Sergipe
	2.191,00
	2.184,00 
	7,0
	0,0
	0,0


Fonte: IBAMA – Estatística da Pesca - Ano de 2007.
Elaboração: DET/SEDETEC.
1.2. Piscicultura
A piscicultura é o ramo da aqüicultura voltado ao cultivo de peixes em cativeiro, tradição antiga já praticada por povos milenares como chineses, indianos e vietnamitas. Essa atividade vem crescendo rapidamente nos últimos anos e se desenvolvendo cada vez mais. A criação de peixes em cativeiro pode ser de espécies exóticas, como a carpa, a tilápia e a truta, ou de espécies nativas, como o pacu e o tambaqui. O aumento da produção e da qualidade, a inovação e o aperfeiçoamento de técnicas tornam a piscicultura uma promissora atividade econômica.
Atualmente essa atividade é vista como uma nova opção de agronegócio, e está inserida no meio rural, dividindo espaço com a agricultura e pecuária. Um dos motivos que gerou essa modificação no campo, foi a necessidade dos agricultores viabilizarem todos os seus espaços para o cultivo de produtos diferenciados, aumentando a renda em suas propriedades. A criação de peixes é uma dessas alternativas que além de dinamizar, econômica e socialmente a produção local, e se realizada de maneira responsável, contribui para a preservação ambiental.       

Considerada por muitos como uma atividade que impulsiona o desenvolvimento social e econômico, a piscicultura possibilita o aproveitamento efetivo dos recursos naturais locais, principalmente os hídricos. Nessa atividade há praticamente o aproveitamento total dos resíduos. Seu produto, o peixe, é um alimento de alto valor nutritivo e de fácil aceitação no mercado, o que proporciona ao piscicultor ganhos significativos que contribuem para a economia local. Porém, como qualquer outra atividade econômica, necessita de planejamento básico e estratégias para produzir bons resultados.

O aumento do consumo de peixes tem crescido progressivamente por se tratar de um alimento que além da diversidade de cardápios é muito rico em proteínas e tem grande quantidade de minerais. A carne do peixe tem menor quantidade de gorduras se comparada às outras carnes consumidas habitualmente pela população.
1.3. Piscicultura no Brasil
O Brasil tem grande potencial para o desenvolvimento da piscicultura, dadas as condições naturais favoráveis. São 8.350 km de costa, 5,3 milhões de hectares de águas represadas em reservatórios de hidrelétricas, que somadas aos rios, lagos e lagoas representam 12,3% da água doce mundial, distribuídas na maior parte das regiões. (ALVES, 2009, p. 3).
O país, hoje é o maior produtor e exportador de carne bovina e um dos maiores de carne frango no mundo. Porém, tratando-se de piscicultura, o Brasil não tem o mesmo destaque. Mas, como já mencionado anteriormente, devido seu largo território e faixa litorânea, seu grande reservatório de água doce e a biodiversidade de seus ecossistemas, possui um grande potencial para o desenvolvimento desta atividade. Essa “vocação” natural, aliada ao investimento consistente, favorece o cultivo de peixes em tanques-rede e viveiros escavados, possibilitando atender a alta demanda com produtos de qualidade e a preço justo. Ressalva-se, porém, o alerta para o desenvolvimento sustentável da atividade, que deve ser conduzida com critérios técnico, econômico, social, ambiental e dentro da legalidade.
Conforme o gráfico abaixo, as principais espécies cultivadas no Brasil são a tilápia-do-Nilo e a carpa, ambas as espécies não-nativas de águas brasileiras e que representam 63,6% de toda a produção de peixes em cativeiro. As principais espécies brasileiras cultivadas são o tambaqui (14,1%), o tambacu (5,7%) e o pacu-caranha (5%).
GRÁFICO 02

Produção estimada de peixes em cativeiro no Brasil, por espécie. Ano 2007.
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Fonte: IBAMA – Estatística da Pesca - Ano de 2007.
Elaboração: DET/SEDETEC.
Atualmente, todas as regiões brasileiras desenvolvem a piscicultura. A tabela abaixo revela a importância da atividade no Brasil e em especial no Nordeste, que ocupa a segunda posição na produção de peixes, logo atrás de região Sul, com uma participação de 20,9% na produção nacional. Porém, quanto ao total do valor da mesma, o Nordeste participa apenas com 8,4% da produção piscícola do Brasil.
TABELA 04
Produção Estimada de Peixes em toneladas e Valor da produção em R$ no Brasil e Regiões. Ano 2007
	Brasil e Regiões
	Total

(t)
	Total

(R$)

	Brasil
	209.812,00
	772.418.700,00

	Norte
	26.138,00
	112.856.350,00

	Nordeste
	43.915,50
	129.528.500,00

	Sudeste
	35.214,00
	133.788.400,00

	Sul
	64.483,50
	249.535.100,00

	Centro-Oeste
	40.061,00
	146.710.350,00


Fonte: IBAMA – Estatística da Pesca - Ano de 2007.
Elaboração: DET/SEDETEC.
Outros dados importantes que revelam o desenvolvimento da atividade piscícola no Brasil são: o crescimento do número de estabelecimentos formais de aqüicultura continental – cuja principal modalidade é a piscicultura – e os postos de trabalhos criados por estes. Em 2008, segundo dados da RAIS, o número de empresas de aqüicultura em água doce era de 721 estabelecimentos, este número cresceu 22,19%, em 2010, chegando a 881 estabelecimentos aqüícola de água doce. Já o número de trabalhadores alocados nesta atividade somou 3.837 em 2010, 7,36% a mais que em 2008, quando havia 3.574 empregados na aqüicultura continental.
1.4. A Piscicultura na Região Nordeste do Brasil

A região Nordeste apresenta condições climáticas, hidrobiológicas e de infra-estrutura adequadas para a exploração dessa atividade. A região, que possui bom potencial para a produção de peixes em cativeiros, poderá se tornar grande referência mundial nesse setor se tiver sua produção desenvolvida de maneira organizada, respeitando o meio ambiente e a realidade social e cultural dos envolvidos.

Segundo a Estatística da Pesca de 2007, nesse ano a região produziu 43.915,50 toneladas de peixes, representando 20,9% da produção da aqüicultura continental, com um valor estimado R$ 129.528.500,00. O estado com maior produção piscícola é o Ceará, 25.729,5 ton., 58,6%; seguido da Bahia, 5.558 ton., 12,6%. O gráfico 03, mostra a participação de cada estado na produção estimada da piscicultura no Nordeste. Sergipe participa com 5% da produção total nordestina, sendo o 5º maior da região.
GRÁFICO 03

Produção estimada de peixes em cativeiro no Nordeste, por participação por estado (%). Ano 2007.
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Fonte: IBAMA – Estatística da Pesca - Ano de 2007.

Elaboração: DET/SEDETEC.
As espécies mais cultivadas na região Nordeste são: a carpa-comum, a curimatã-comum, a curimatã-pacu, o tambaqui, a tilápia-do-Nilo, a tilápia-tailandesa e a tilápia-vermelha. É grande a relevância da produção de peixes em cativeiro em relação à produção total (pesca e piscicultura) na região Nordeste e seus estados, representando, na região, 99,8%, e nos estados, entre 95,2% e 100%.
De acordo com o gráfico abaixo, existem 185 empresas de aqüicultura de água doce - cuja principal atividade é a piscicultura – que empregam 1.600 trabalhadores na região Nordeste (RAIS, 2010). O Rio Grande do Norte é o estado com maior número de pessoal empregado, 466, devido à carcinicultura, seguido por Pernambuco, 352 empregados, e Ceará, 294 empregados.
GRÁFICO 04

Número de empresas de aqüicultura em água doce e de empregos na região Nordeste. Ano 2010.

[image: image6.png]1800

1600

1400

1200

1000

800

600

400

200

® Empresas

M Empregados





Fonte: RAIS, 2010.
Elaboração: DET/SEDETEC.
1.5. A Piscicultura no Estado de Sergipe

No estado de Sergipe as atividades ligadas à aqüicultura aparecem no cenário sócio-econômico como um setor de elevado potencial e rentabilidade. O estado possui condições para a implantação de projetos em ostreicultura e carcinicultura, mas a piscicultura é a principal atividade aqüícola e que possui a maior possibilidade de desenvolvimento, seja em viveiro escavado, tanques-rede ou canais de irrigação. Segundo o Estudo de viabilidade realizado pelo Serviço Brasileiro de Respostas Técnicas – SBRT, todo o estado de Sergipe é propício à criação em cativeiro de pescados, devido à grande rede hidrográfica que cobre toda a área do estado, fazendo-o bem servido de recursos hídricos. Porém, a região do Baixo São Francisco é melhor vocacionada para esta atividade, sendo reconhecido hoje, no país, por técnicos e empresários.
De acordo com o gráfico 03, Sergipe figura como o 5º maior produtor de peixes do Nordeste, atrás de Ceará, Bahia, Alagoas e Paraíba. Essa produção  tem boas perspectivas de aumento, visto que, apesar de ser uma atividade recente, já apresenta níveis de crescimento maiores que a média nacional e regional, conforme a tabela 01, e que dispõe de condições necessárias para o seu desenvolvimento. Na tabela 05 estão relacionadas as principais espécies de peixes cultivados em água doce no estado, em 2006 e 2007, sua produção e respectivos valores.
TABELA 05
Produção, em toneladas e valores, das principais espécies de peixes de água doce cultivadas em Sergipe.

	Principais Espécies de Peixes
	Preço Médio Comercializado
(R$/KG)
	Toneladas
	Valor em R$

	
	
	2006
	2007
	2006
	2007

	Tambaqui
	3,00
	986,0 
	964,0
	2.958.000,00
	2.892.000,00

	Curimatã-pacu
	3,00
	805,0 
	687,0
	2.415.000,00
	2.061.000,00

	Tilápia
	3,50
	387,0 
	478,0
	1.354.500,00
	1.673.000,00

	Carpa
	3,50
	23,0 
	22,0
	80.500,00
	77.000,00

	Tambacu
	3,50
	10,0 
	11,0
	35.000,00
	38.500,00

	Outros
	2,50
	21,0 
	22,0
	52.500,00
	55.000,00

	TOTAL
	2.232,0 
	2.184,0
	6.895.500,00
	6.796.500,00


Fonte: IBAMA – Estatística da Pesca - Anos de 2006 e 2007.
Elaboração: DET/SEDETEC.
A principal espécie cultivada em Sergipe é o tambaqui, com 964ton, 44,1% da produção piscícola do estado. Porém, Sergipe se destaca como principal produtor nacional de curimatã em cativeiro segundo dados do IBAMA (2007), respondendo por 25% da produção total desta espécie. Em 2007, registrou-se uma queda na produção de peixe em cativeiro, principalmente do curimatã-pacu que caiu 15%, diminuindo seu peso na piscicultura do estado, enquanto que a tilápia, espécie exótica, aumentou sua participação de 17,3%, em 2006, para 21,9%, em 2007, devido sua elevada produtividade. Os níveis de preço médio variam entre R$ 2,50 e R$ 3,50, o quilograma.
Segundo documento “Perspectivas e Entraves da Aqüicultura no Estado de Sergipe” elaborado em 2008 pelo Instituto GIA (Grupo Integrado de Aqüicultura e Estudos Ambientais), o estado é um dos maiores produtores de alevinos do país, com uma produção de mais de 40 milhões de alevinos anuais, provenientes de nove estações, dentre as quais uma pertence à CODEVASF (Companhia de Desenvolvimento dos Vales os Rios São Francisco e Parnaíba), outra ao IBAMA/Governo do Estado, uma ao DNOCS (Departamento Nacional de Obras Contra as Secas) e seis à iniciativa privada.
Além do clima favorável e da excelente qualidade de água, relevo e solos, Sergipe conta com 245 km de margens do rio São Francisco e 29 km do lago Xingó. A região do Baixo São Francisco está entre as regiões brasileiras que apresentam mais vantagens competitivas para a produção do pescado. Nessa região, a piscicultura apresenta grande potencialidade em viveiros e canais de irrigação, aliados a uma vocação para o cultivo de pescado em sistema superintensivo de tanques-rede. O São Francisco é um rio propício para a prática da piscicultura.
A população ribeirinha possui tradição natural, passada de gerações, na pesca extrativista. Devido a diversos fatores que surgem nesse tipo de atividade, bem como o impacto ambiental, a escassez de peixes e o respeito ao período de defeso, fizeram com que os pescadores artesanais de Sergipe despertassem o interesse por modalidades de criação em cativeiro.
Ao considerar o grande potencial da piscicultura e analisar a situação atual dessa atividade no estado, percebe-se a necessidade de identificar os principais gargalos e implementar ações que promovam o crescimento ordenado e o desenvolvimento sustentável do Arranjo Produtivo Local da Piscicultura no Baixo São Francisco Sergipano.
2 – CARACTERIZAÇÃO DO APL DE PISCICULTURA NO BAIXO SÃO FRANCISCO SERGIPANO

O Estado de Sergipe possui 75 (setenta e cinco) municípios. A partir do Plano de Desenvolvimento Territorial Participativo – PDTP, foram instituídos os Territórios de Planejamento para promoção da interiorização do desenvolvimento econômico e social no estado. O estado ficou organizado em 08 (oito) territórios, são eles: Alto Sertão, Agreste Central, Médio Sertão, Sul, Centro Sul, Grande Aracaju, Baixo São Francisco e Leste Sergipano. A atividade de piscicultura é praticada em pequena escala em quase todo o estado, porém aqui caracterizamos como Arranjo Produtivo Local o território do Baixo São Francisco devido, dentre outros fatores, a vocação e tradição da população ribeirinha, presença da governança, ótimas condições ambientais e, principalmente, a produção.
FIGURA 02
Territorialização do APL de Piscicultura no Baixo São Francisco Sergipano
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 Elaboração: DET/SEDETEC
O território do Baixo São Francisco localiza-se no nordeste do Estado de Sergipe e é formado pelos municípios de: Cedro de São João, Ilha das Flores, Japoatã, Neópolis, Pacatuba, Propriá e Telha. Esse território é o sexto mais populoso do estado, com 96.855 habitantes, o que representa 4,7% do estado. O seu Produto Interno Bruto (PIB), de R$ 619.457 mil, é o segundo menor do estado. Estes dados são detalhados na tabela seguinte:
TABELA 06
População, PIB e PIB per capita do Estado de Sergipe e do Território do APL

	Território
	População (2010)
	PIB (2008)
	PIB per Capita R$

	
	(hab)
	(part. %)
	R$ mil
	(part. %)
	R$ mil
	(proporção)

	Sergipe
	2.036.277
	 
	19.551.802,622
	 
	9.779
	 

	Baixo São Francisco
	96.855
	4,7%
	619.456,953
	3,2%
	6.739
	68,9%


Fonte: IBGE.
Elaboração: DET/SEDETEC
De acordo com a tabela 07, abaixo, os municípios do APL de Piscicultura apresentam forte dependência da Administração Pública, que é responsável por 32% do PIB territorial. Isto se reflete também no número de empregos formais. Segundo os dados de 2008 da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, do Ministério do Trabalho, a Administração Pública, sobretudo municipal, é responsável por 58,8% dos postos de trabalho do território. Apenas os municípios de Propriá, principal economia do Baixo São Francisco, e Pacatuba, devido à exploração de petróleo, apresentam economias mais dinâmicas, sem grande dependência do Setor Público para a geração de renda.
TABELA 07
Produto Interno Bruto dos municípios do APL de Piscicultura do Baixo São Francisco. Ano 2008.

	Município
	PIB (R$ mil) 2008
	Composição do PIB por Grande Setor
	PIB per capita R$

	
	
	Agropecuária
	Indústria
	Serviços
	Adm. Pública
	Impostos
	

	Cedro de São João
	25.627,701
	11,3%
	8,4%
	77,2%
	51,3%
	3,2%
	4.649

	Ilha das Flores
	38.440,756
	17,1%
	8,2%
	71,4%
	51,7%
	3,3%
	4.341

	Japoatã
	91.066,235
	20,1%
	20,6%
	53,8%
	33,4%
	5,5%
	6.531

	Neópolis
	120.003,791
	14,1%
	17,5%
	60,7%
	34,7%
	7,7%
	6.165

	Pacatuba
	97.909,437
	17,8%
	29,0%
	45,7%
	30,1%
	7,5%
	7.676

	Propriá
	230.414,474
	5,1%
	19,8%
	64,2%
	25,3%
	10,8%
	8.103

	Telha
	15.994,559
	19,5%
	8,7%
	68,8%
	50,7%
	3,0%
	5.440

	APL de Piscicultura do Baixo São Francisco
	619.456,953
	12%
	19%
	60%
	32%
	8%
	6.739


Fonte: IBGE Contas Municipais, 2008.

Elaboração: DET/SE/DETEC.

Os índices de desenvolvimento, tanto o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM (PNUD/IBGE), de 2000, quanto o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal – IFDM (FIRJAN), de 2007, se apresentam baixos em relação às médias estadual e nacional. Além disto, o IBGE registra elevada incidência de pobreza sobre a população, acima de 50%, e elevado índice de Gini que mensura o nível de distribuição de renda, o que reforça ainda mais o papel deste arranjo produtivo na contribuição para a geração de renda uma vez que esta atividade engloba uma parcela significante da população em situação socioeconômica vulnerável.
TABELA 08
Dados sociais e econômicos dos municípios que integram o APL de Piscicultura. Vários anos.
	Municípios
	Área km²
	População (2010)
	IDHM, 2000
	IFDM, 2007
	Incidência de pobreza (%) (2003)
	Índice de Gini (2005)

	Cedro de São João
	80
	5.633
	0,684
	0,589
	54,20
	0,40

	Ilha das Flores
	53
	8.348
	0,584
	0,513
	51,41
	0,40

	Japoatã
	407
	12.842
	0,604
	0,545
	50,99
	0,41

	Neópolis
	259
	18.498
	0,621
	0,548
	48,99
	0,42

	Pacatuba
	364
	13.137
	0,584
	0,532
	58,40
	0,42

	Propriá
	95
	28.402
	0,653
	0,594
	50,46
	0,43

	Telha
	49
	2.957
	0,601
	0,577
	42,46
	0,37


Fonte: IBGE Cidades@, IBGE Censo 2010, FIRJAN.
Elaboração: DET/SEDETEC.
O território do Baixo São Francisco, o qual está inserido o APL de Piscicultura tem como característica a tradição nesse setor. Grande parte destes municípios começou seu povoamento como vilas de pescadores, reforçando a identidade da população local com o Velho Chico. Do rio, a população acostumou-se a retirar o sustento. Porém, as atividades pesqueiras diminuíram a partir da década de 1970, quando da construção das primeiras barragens para geração de energia a partir do rio, que diminuíram os estoques pesqueiros prejudicando a pesca artesanal. Como alternativa, foram empreendidas ações de incentivo à criação de peixes em cativeiro nos perímetros irrigados públicos implantados pela CODEVASF. As águas abundantes e de boa qualidade do São Francisco beneficiam essa atividade, que tem como principal forma de cultivo a modalidade de tanques escavados caracterizados principalmente pelos perímetros irrigados que estão localizados nos municípios de Propriá, Cedro de São João, Telha, Neópolis, Japoatã, Pacatuba e Ilha das Flores.

Os perímetros irrigados foram construídos pela CODEVASF, que inicialmente administrou e prestou assistência técnica. Por alguns anos essa função passou a ser realizada pelos distritos que se localizavam nos perímetros e eram formados por uma gerência e conselhos administrativo e fiscal compostos por produtores e associações. Em março de 2009 a CODEVASF reassumiu a administração dos Perímetros. A prioridade inicialmente seria para o cultivo de arroz pelos ribeirinhos do São Francisco que estavam prejudicados pelo fim das inundações sazonais ocasionadas pela construção da barragem de Sobradinho. Posteriormente iniciou-se o cultivo de peixe, que acontece em menor escala. Para obtenção dos lotes dentro do perímetro, os irrigantes pagam pela aquisição e taxas de fornecimento da água. (RELATÓRIO FAHMA, 2009)
São três os perímetros irrigados: o Perímetro Irrigado de Propriá, localizado nos municípios de Propriá, Telha e Cedro de São João; o Perímetro Irrigado Cotinguiba/Pindoba, localizado nos municípios de Propriá, Neópolis e Japoatã e o Perímetro Irrigado Betume, localizado nos municípios de Neópolis, Ilha das Flores e Pacatuba. Nesses perímetros a produção de peixes se dá através da modalidade de tanques escavados. 
FOTOS 01

Lotes do Perímetro Irrigado da CODEVASF em Propriá, destinados à produção de peixes.
Fonte: DET/SEDETEC.
De acordo com diagnóstico elaborado pela FAHMA 2009, a tabela abaixo mostra a quantidade de lotes destinados à criação de peixes dentro dos perímetros:
TABELA 09
Quantidade de lotes destinados a criação de peixes nos perímetros irrigados da CODEVASF/SE
	Perímetros
	Quantidade de lotes

	
	Peixe
	Peixe e outras culturas

	Propriá
	57
	25

	Cotinguiba/Pindoba
	8
	21

	Betume
	2
	2

	TOTAL
	67
	48


Fonte: FAHMA 2009
Elaboração: DET/SEDETEC.
Segundo Censo Aqüícola 2004 realizado pela CODEVASF, neste ano, os Perímetros Propriá, Cotinguiba/Pindoba e Betume somaram uma produção de 767,009 toneladas de pescado, representando 36,16% de toda produção do Baixo São Francisco Sergipano. Ainda segundo o Censo, essa região possui elevada capacidade instalada de produção de alevinos, destacando as cidades de Neópolis, Pacatuba, Propriá e Telha, que juntas produziram 38,0 milhões de alevinos em 2004. Essa produção é destinada em 93,68% do seu total para Sergipe e apenas 6,32% para outros estados, com predominância para Alagoas. 
As imagens abaixo são de uma unidade de produção de alevinos localizada no Perímetro Irrigado de Propriá:
Fotos 02

Unidade de Produção de Alevinos no Perímetro Irrigado de Propriá.



Fonte: DET/SEDETEC.
Tambaqui, curimatã e tilápia são as espécies de peixe mais cultivadas em todo território do APL. De forma in natura, os peixes são comercializados em menor escala no mercado municipal de Propriá e a maior parte da produção é destinada a vários municípios do estado, bem como para municípios de Alagoas, através de alguns comerciantes que compram a produção total diretamente ao piscicultor.
Na cidade de Propriá há uma Unidade de Beneficiamento de Pescado, a UBP, construída com recursos do Governo Federal através da CODEVASF, que se encontra desativada devido, sobretudo à deficiência na gestão e insuficiência de peixes para o beneficiamento. Acredita-se que uma das razões pela qual não se obtivesse a quantidade ideal para a unidade funcionar sem prejuízos, que é de 05 ton./dia, seria a falta de organização entre os piscicultores quanto ao planejamento da produção por escala.
No APL de Piscicultura do Baixo São Francisco Sergipano existem 07 associações, 02 cooperativas e uma câmara setorial. Existe atuação institucional através de programas, projetos e apóio financeiro por parte dos bancos. Outro fator que favorece o desenvolvimento dessa atividade é a criação do curso de Engenharia de Pesca na UFS – Universidade Federal de Sergipe.
Sendo a piscicultura, uma atividade que possui grande potencial de geração de emprego e renda, o fortalecimento desse APL é estratégico para o desenvolvimento dos municípios do território do Baixo São Francisco, que estão entre os menos desenvolvidos do estado de Sergipe. 
3 - PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO
A elaboração do Plano de Desenvolvimento do APL de Piscicultura tomou por base o Manual Operacional (Modelo de Plano de Desenvolvimento Preliminar) disponibilizado pelo MDIC - Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior.
A primeira etapa consistiu em visitas feitas pelas técnicas em APL da SEDETEC às instituições que desenvolvem ações nessa atividade. Em conversas com profissionais da área diretamente ligados a realidade do território, pode-se levantar informações sobre os municípios do APL. 
A segunda etapa consistiu em visitas técnicas nos municípios inseridos no APL, com intuito de levantar informações e conhecer as modalidades praticadas, bem como espécies cultivadas, quantidades produzidas e perfil dos piscicultores. 

Dando continuidade ao processo, foi realizada no dia 04 de fevereiro de 2010, com a participação do Gestor de APL, uma reunião no município de Propriá, onde foram levantados desafios, oportunidades e ações voltadas para a atividade já previstas nos orçamentos das instituições do GT, além do levantamento de outras ações necessárias ao desenvolvimento do APL que serão objetos de captação de recursos. Houve uma boa representação institucional e do setor produtivo, que de forma participativa contribuiu com informações e sugestões. Compuseram o grupo de trabalho tanto os representantes de instituições que apóiam esse arranjo, representantes de associações e piscicultores. 
Em seguida, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico, da Ciência e Tecnologia e do Turismo - SEDETEC, que é a coordenadora do Núcleo Estadual de Arranjos Produtivos Locais, elaborou, através de sua equipe, o Plano de Desenvolvimento do APL, com base nas informações levantadas e em estudos e pesquisas cedidas pelos participantes do grupo de trabalho e outras fontes disponíveis.
Posteriormente todos os participantes do Grupo de Trabalho e os representantes das instituições que compõem o Núcleo Estadual receberam uma primeira versão desse documento para que pudessem sugerir alterações.
Após as alterações e revisões terem sido efetuadas esse Plano foi apresentado ao Núcleo Estadual de Arranjos Produtivos Locais para aprovação e posterior encaminhamento ao GTP-APL.

O Grupo de Trabalho do APL de Piscicultura é composto pelas seguintes instituições:

· SEDETEC – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e da Ciência e Tecnologia;

· Ministério da Pesca e Aqüicultura – Superintendência Sergipe;
· MDA - Território da Cidadania do Baixo São Francisco;
· CODEVASF – Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba;
· Distrito de Irrigação de Propriá;
· Distrito de Irrigação de Betume;
· UFS – Universidade Federal de Sergipe;
· IFS – Instituto Federal de Sergipe;
· EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária;

· IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;
· ADEMA - Administração Estadual do Meio Ambiente;
· EMDAGRO - Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe;
· COHIDRO - Companhia de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Irrigação de Sergipe;
· PRONESE - Empresa de Desenvolvimento Sustentável do Estado de Sergipe;
· FAPITEC – Fundação de Apoio à Pesquisa e Inovação Tecnológica do Estado de Sergipe
· SEPLAG – Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão;
· SEED – Secretaria de Estado Educação;
· SEIDES – Secretaria de Estado da Inclusão, Assistência e Desenvolvimento Social;
· SEAGRI – Secretaria de Estado da Agricultura;
· BB - Banco do Brasil;
· BNB – Banco do Nordeste do Brasil;
· BANESE – Banco do Estado de Sergipe;
· SEBRAE – Serviço de Apoio à Micro e Pequenas Empresas;
· SENAR – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural;
· INSTITUTO GIA – Grupo Integrado de Aqüicultura e Estudos Ambientais;
· Associação de Engenheiros de Pesca de Sergipe;
· Câmara Setorial de Aqüicultura do Baixo São Francisco;

· COOPESF – Cooperativa de Pesca do São Francisco;
· ASMUBE - Associação das Mulheres do Povoado Betume;
· ANSA – Associação Norte-Sergipana de Aqüicultura;
· ASPEBE - Associação dos Pescadores do Povoado Betume; 
· ASSOCIAÇÃO LAGOA DOS CAMPINHOS - Associação do Território Remanescente de Quilombo Pontal dos Crioulos e 
· Associação de Piscicultores de Telha.
4 - RESULTADOS ESPERADOS

Com base na compreensão da problemática existente no APL e considerando o horizonte temporal estabelecido nesse Plano de Desenvolvimento, foram apontados resultados finalísticos visando o crescimento e desenvolvimento do arranjo, a saber: 
4.1 - Licenciar ambientalmente 50% dos lotes até 2012, 75% até 2013 e 100% até 2014;

4.2 - Garantir assistência técnica especializada a 50% dos piscicultores até 2012, 75% até 2013 e 100% até 2014;

4.3 - Oferecer meios de acesso ao crédito a 50% dos piscicultores até 2012,  75% até 2013 e 100% até 2014;

4.4 – Aumentar a produção de peixe em cativeiro em 50% até o final do ano de 2014 e

4.5 - Revitalizar as unidades produtivas instaladas em 100% até o final do ano de 2014.
5 - INDICADORES DE RESULTADOS

Para indicar os meios pelos quais serão medidos os resultados esperados acima apresentados, foram apontados os seguintes indicadores de resultado:

5.1 - Quantidade de lotes licenciado
5.2 – Quantidade de piscicultores assistidos tecnicamente 
5.3 – Quantidade de linhas de créditos oferecidas
5.4 – Produção de peixes toneladas/ano
5.5 – Unidades produtivas revitalizadas.
6 - SITUAÇÃO ATUAL (DESAFIOS E OPORTUNIDADES DE DESENVOLVIMENTO)

Durante as reuniões do GT foram apontados os principais desafios e as maiores oportunidades do APL, classificando-os nas seguintes áreas:

6.1 Desafios:

Os desafios identificados nas reuniões com o Grupo de Trabalho foram classificados em 11 (onze) grupos: 

6.1.1 Gestão do Negócio/Produção;

6.1.2 Associativismo;

6.1.3 Produto (Qualidade e Produtividade);

6.1.4 Infraestrutura e Logística;

6.1.5 Mercado e Comercialização;

6.1.6 Assistência Técnica;

6.1.7 Pesquisa e Desenvolvimento;

6.1.8 Capacitação;
6.1.9 Políticas Públicas;

6.1.10 Meio Ambiente;
6.1.11 Acesso ao Crédito;

Embora seja percebido nesse APL certo nível de organização, principalmente no que se refere aos perímetros irrigados, pode-se afirmar que a fragilidade na gestão da atividade é sem dúvida um gargalo que impossibilita o seu desenvolvimento. A ausência de visão de negócio, necessidade de capacitação dos empreendedores, pouco conhecimento da cadeia e demais fatores relacionados à deficiência na gestão, resultam na baixa rentabilidade e enfraquecem a atividade. É de fundamental importância que os envolvidos direcionem seus esforços em favor de um objetivo comum, que se mantenham articulados e sintonizados para defenderem aquilo que pensam e se tornem fortes para reivindicarem seus direitos. Com essas atitudes de defender o interesse coletivo, um outro desafio na piscicultura no Baixo São Francisco poderá ser superado, o da fraca cultura associativa.   
A baixa qualidade do produto e fraca produtividade implicam diretamente em problemas na comercialização. É fundamental produzir com qualidade e constantemente, inserir novos produtos, neste caso, novas espécies, novos cortes e/ou produtos adicionais, inovar sem perder identidade local e agregar valor para que se garanta a sustentabilidade da atividade. 
Por se tratar de uma das principais bases para qualquer empreendimento, deve-se direcionar um olhar crítico no que diz respeito à infraestrutura nessa atividade, os problemas são percebidos através da deficiência na infraestrutura dos perímetros irrigados, que concentram a maior parte da produção; da insuficiência de locais para armazenamento e mercados para comercialização dos peixes e da paralisação das atividades da UBP (Unidade de Beneficiamento do Pescado). 
Os desafios relacionados à comercialização e mercado estão mais direcionados ao escoamento da produção a preço justo, principalmente ao produto beneficiado. Existem compradores para o peixe in natura, mas possibilitar a inclusão de produtos beneficiados como filés, tirinhas de peixe e hambúrguer de peixe, entre outros no mercado formal é extremamente importante para fortalecimento da piscicultura. Além da abertura de novos mercados, outra medida importante é criar estratégias de marketing para que o peixe seja incorporado à rotina alimentar da população, por ser um dos alimentos mais ricos e nutritivos.

Com relação à assistência técnica, verifica-se que esse serviço é quase inexistente no território. É essencial a atuação de técnicos com compromisso e metas estabelecidas, para atender os piscicultores que muito necessitam de informações e orientação por parte destes, fundamentalmente nas áreas de tecnologia de produção, de manejo alimentar, de boas práticas, entre outros. 

Ressalta-se por parte do GT a carência de pesquisas voltadas para o desenvolvimento da atividade de piscicultura no Baixo São Francisco. A realização de pesquisas focadas nas demandas da realidade local, sejam relacionadas ao manejo alimentar, impactos sócio-ambientais, espécies de alevinos ou outros, devem sem dúvidas impulsionar o arranjo.

A baixa escolaridade é uma das características identificadas nos piscicultores do APL, o que aponta para a necessidade de maiores investimentos em capacitação. São necessários programas de capacitação nas áreas gerenciais e técnicas, bem como para a formação de técnicos especializados na elaboração de projetos.

Ainda como desafios nesse APL destacam-se as políticas públicas. Os piscicultores reivindicam mais interação entre a classe e o poder público, reclamam de falta de interesse político em organizar a atividade. Além disso, faz-se necessário superar a desarticulação entre instituições de modo a sincronizar as ações para potencializar o desenvolvimento.

Em relação ao meio ambiente, essa atividade possui alguns agravantes que podem estagnar seu bom andamento. Por se tratar de águas da União, por não haver um bom nível de consciência entre os piscicultores acerca da preservação ambiental, dentre outros fatores. A burocratização na aquisição de licenças é um outro fator desestimulante. É de fundamental importância a vigência de um sistema de licenciamento ambiental compatível com a realidade local e com as necessidades dos poderes públicos responsáveis pelo processo, da sociedade civil e dos piscicultores. Importante também a conscientização sobre a importância do licenciamento e conhecimento do processo de aquisição destas licenças pelos piscicultores. 
Por fim, outro desafio apontado foi à dificuldade de acesso ao crédito individual e coletivo, tendo em vista o desconhecimento de linhas de crédito com juros diferenciados para as associações e cooperativas, bem como a inadimplência de um grande número de piscicultores junto aos bancos. Esclarecimentos e renegociações de dívidas junto aos bancos são imprescindíveis já que o apóio financeiro a projetos de desenvolvimento é uma das principais demanda na atividade. 

Cada uma das áreas apresentadas é detalhada nas tabelas contidas no anexo I.

6.2  Oportunidades:

As oportunidades identificadas dividem-se em 08 (oito) grandes grupos: 


6.2.1     
5.2.1. Potencial Natural/Tradição;

6.2.2    Organização entre os piscicultores;

6.2.3     Produção

6.2.4     Infraestrutura produtiva

6.2.5     Demanda crescente;

6.2.6     Mercado;

6.2.7     Capacitação e pesquisas;

6.2.8     Recursos e programas públicos
O território do Baixo São Francisco Sergipano tem um grande potencial natural que viabiliza e garante o desenvolvimento da piscicultura. Além de água em abundância e com qualidade, a região apresenta clima, água, relevo e solos favoráveis para tal cultivo. O conhecimento e a experiência adquiridos devido ao longo histórico pela população ribeirinha na atividade, revelam uma tradição de décadas que acumulou sabedoria e possibilitou o aprimoramento do setor. 
A organização entre os piscicultores, embora ainda em estágio incipiente, é apontada como uma oportunidade percebida nessa atividade. Torna-se necessário incentivar a estruturação e o fortalecimento das associações e cooperativas existentes. A força do coletivo é um instrumento muito eficaz para aprovação em pleitos de apóio de recursos públicos, participação em programas e ações governamentais, acesso ao crédito entre outros benefícios que contribuem para o crescimento do arranjo e, por conseguinte, o desenvolvimento local.
O nível da produção nesse arranjo também foi apontado como uma vantagem. Além do conhecimento técnico e das condições propícias para o processo de criação de peixes, existe também facilidade na aquisição de alevinos e um bom escoamento de produção final.
Ao se tratar de Infraestrutura produtiva instalada, esse território é considerado privilegiado, mesmo com a ociosidade ou mal uso de alguns estabelecimentos importantes para o bom andamento das atividades, como por exemplo, a Unidade de Beneficiamento do Pescado e o Mercado Regional de Peixes, ambos em Propriá. Para contribuir com o desenvolvimento, existem boas coberturas de redes e oferta de energia elétrica e a infraestrutura viária encontra-se em bom estado.
A demanda crescente por peixe, impulsionada tanto pelo aumento da população quanto pela tendência por consumo de alimentos mais saudáveis, é uma oportunidade existente nessa atividade. No APL de piscicultura do Baixo São Francisco o estoque pesqueiro é esgotado constantemente. Nesse sentido observar-se a importância de organizar a produção em função do volume necessário para comercialização em grande escala.  O mercado, garantido pela demanda crescente, é representado pela procura em maior escala por peixes in natura, que são destinados a peixarias, feiras, mercado regional de peixes e outros; e numa escala bem menor para o consumo industrial, onde o principal fim é a produção de filés.   
 O curso de Engenharia de Pesca da Universidade Federal de Sergipe, a presença de instituições de ensino profissionalizante e de pesquisas nessa área e a implantação de dois cursos para formação de técnicos em piscicultura e aqüicultura são fomentadoras de oportunidades relacionadas à capacitação e pesquisas. Com isso espera-se o aperfeiçoamento em técnicas de gerenciamento, planejamento, organização da produção, bem como o aprimoramento de tecnologias de produção de alevinos e reprodução dos peixes em cativeiros. 
A existência de recursos e programas públicos seja de fomento, assistência ou de suporte se apresenta como oportunidade, visto que o poder público, em sua dimensão, alinhado a sociedade organizada e fortalecida, resultam na implementação de políticas que atendam aos anseios reais dos envolvidos, possibilitando o desenvolvimento e sustentabilidade da atividade.
Cada uma das áreas apresentadas é detalhada nas tabelas contidas no anexo II.

7 - AÇÕES EM ANDAMENTO
Foram identificadas pelo Grupo de Trabalho, na atividade de piscicultura, sete áreas de atuação, sendo elas: Promoção do Mercado Interno, Assistência Técnica ao Produtor, Inovação e Tecnologia, Capacitação e Formação, Diagnóstico, planejamento e Organização, Divulgação e Crédito. 
Dentro destas áreas, foram apuradas 19 ações visando a melhoria do Arranjo Produtivo, com recursos captados junto às Instituições Parceiras, a serem revertidos em prol da atividade, num montante de R$ 5.494.977,26.
TABELA 06
Recursos Disponíveis por Área de Planejamento – 2010 - 2012
	Área de Planejamento
	Nº de Ações
	Recursos Disponíveis (R$)

	Promoção do Mercado Interno
	01
	   30.000,00

	Assistência Técnica ao Produtor
	02
	     9.000,00

	Inovação e Tecnologia
	02
	       35.000,00

	Capacitação e Formação
	06
	3.280.977,26     

	Diagnóstico, planejamento e Organização
	05
	1.518.000,00

	Divulgação
	01
	2.000,00

	Crédito
	02
	620.000,00

	TOTAL
	19
	5.494.977,26


Fonte: Grupo de Trabalho de Apicultura
8 – AÇÕES NECESSÀRIAS 
O Grupo de Trabalho apresentou ações complementares com o objetivo de captar recursos visando o desenvolvimento do arranjo, conforme descrito a seguir: 


	TÍTULO 8.1: Galpões para armazenamento de insumos



	DESCRIÇÃO: Construir 02 (dois) galpões que servirão para armazenar os insumos utilizados pelos irrigantes dos perímetros de Propriá e Cotinguiba/Pindoba. 

	IMPACTOS ESPERADOS: Ampliação e melhoria da infraestrutura dos perímetros. Armazenamento e melhor conservação dos insumos utilizados pelos piscicultores, organizando a atividade, evitando o desgaste rápido e o desperdício.

	COORDENADOR DA AÇÃO: SEPLAG

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: SEPLAG

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA: BNDES-PDI

	Parceiros Federais: BNDES

	Parceiros Estaduais: Seagri, Emdagro e Cohidro

	Parceiros Locais: Prefeituras, associações e cooperativa

	DATA DE INÍCIO: 2012
	DATA DE TÉRMINO: 2014

	Resultados Esperados: 4.5

	Resultados Relacionados: 


	TÍTULO 8.2:  Aquisição de equipamentos – Kits para suporte técnico à atividade 

	DESCRIÇÃO: Distribuir 01 (um) kit no Perímetro Irrigado de Propriá outro no Cotinguiba/Pindoba. Esses kits servem para dar suporte técnico aos piscicultores e são compostos por notebook, GPS, câmera digital, medidores de oxigênio, de pH e de temperatura.

	IMPACTOS ESPERADOS: Melhor qualidade final ao produto. Piscicultores fazendo uso de equipamentos modernos que contribuem positivamente para o processo de produção e garantam melhor desenvolvimento da atividade. 

	COORDENADOR DA AÇÃO: SEPLAG

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: 

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA: BNDES-PDI

	Parceiros Federais: Ministério da Pesca, BNDES, Codevasf

	Parceiros Estaduais: Seagri e Emdagro

	Parceiros Locais: Prefeituras, associações e cooperativa

	DATA DE INÍCIO: 2012
	DATA DE TÉRMINO: 2014

	Resultados Esperados: 4.2

	Resultados Relacionados: 


	TÍTULO 8.3: Aquisições de Kits para o produtor



	DESCRIÇÃO: Distribuir kits para os piscicultores com balança, colete salva-vidas, puçás, baldes, capa de chuva, botas, luvas, etc. Os kits serão para os irrigantes dos perímetros e serão geridos pela associação/cooperativa

	IMPACTOS ESPERADOS: Segurança no trabalho – uso de Equipamentos de Segurança Individual - EPIs e suporte técnico à atividade. 

	COORDENADOR DA AÇÃO: SEPLAG

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: SEPLAG

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA: BNDES-PDI

	Parceiros Federais: Ministério da Pesca, BNDES, Codevasf

	Parceiros Estaduais: Seagri e Emdagro

	Parceiros Locais: Prefeituras, associações e cooperativa

	DATA DE INÍCIO: 2012
	DATA DE TÉRMINO: 2014

	Resultados Esperados: 4.2

	Resultados Relacionados:

	TÍTULO 8.4: Aquisição de veículos 



	DESCRIÇÃO: Aquirir um veículo 1.0 e outro tipo pick-up 4x4. Ambos para darem suporte técnico à atividade. Serão utilizados pelos irrigantes dos Perímetros de Propriá e Cotinguiba/Pindoba.

	IMPACTOS ESPERADOS: Melhoria da logística de produção e comercialização

	COORDENADOR DA AÇÃO: SEPLAN

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: 

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA: BNDES-PDI

	Parceiros Federais: BNDES, Codevasf

	Parceiros Estaduais: 

	Parceiros Locais: Associações

	DATA DE INÍCIO: 2012
	DATA DE TÉRMINO: 2014

	Resultados Esperados: 4.5

	Resultados Relacionados: 


	TÍTULO 8.5: Melhoramento da Infraestrutura do mercado de peixes em Propriá



	DESCRIÇÃO: Complementar a infraestrutura no mercado regional de peixes, localizado no município de Propriá.

	IMPACTOS ESPERADOS: Melhoria da infraestrutura de comercialização, garantindo o armazenamento adequado e exposição correta dos produtos, além dos demais aspectos exigidos pela vigilância sanitária.

	COORDENADOR DA AÇÃO: 

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: SEPLAN

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA: BNDES-PDI

	Parceiros Federais: BNDES, Codevasf

	Parceiros Estaduais: 

	Parceiros Locais: Prefeitura

	DATA DE INÍCIO: 2012
	DATA DE TÉRMINO: 2014

	Resultados Esperados: 

	Resultados Relacionados: 


	TÍTULO 8.6: Cursos em licenciamento ambiental 

	DESCRIÇÃO:  Realizar cursos sobre licenciamento ambiental, esclarecimentos sobre as licenças obrigatórias e como adquiri-las.

	IMPACTOS ESPERADOS: Conscientização dos piscicultores sobre a importância de se adquirir as licenças ambientais, bem como o conhecimento técnico das exigências institucionais para adquiri-las.

	COORDENADOR DA AÇÃO: SEDETEC

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: SEMARH/ADEMA

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA: 

	Parceiros Federais: 

	Parceiros Estaduais: SEDETEC e ADEMA

	Parceiros Locais: 

	DATA DE INÍCIO: 2012
	DATA DE TÉRMINO: 2014

	Resultados Esperados: 4.1 e 4.4

	Resultados Relacionados: 4.2


	TÍTULO 8.7: Realização de pesquisas



	DESCRIÇÃO: Lançar editais de apoio à pesquisas nas áreas de melhoramento genético, nutrição, sanidade, boas práticas de manejo e processamento, com enfoque em espécies produzidas nos perímetros.

	IMPACTOS ESPERADOS: Conhecimento local, inovação e aplicação de novas tecnologias para o desenvolvimento da atividade. 

	COORDENADOR DA AÇÃO: SEDETEC

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: FAPITEC

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA:

	Parceiros Federais: 

	Parceiros Estaduais: FAPITEC

	Parceiros Locais: Associações e cooperativas

	DATA DE INÍCIO: 2012
	DATA DE TÉRMINO: 2014

	Resultados Esperados: 

	Resultados Relacionados: 


	TÍTULO 8.8: Programa de capacitação 



	DESCRIÇÃO:  Realizar cursos nas aéreas técnicas (manejo) e gerencial. Capacitação em associativismo e cooperativismo.

	IMPACTOS ESPERADOS: Piscicultores capacitados e assistidos tecnicamente. Fortalecimento da associação e da cooperativa.

	COORDENADOR DA AÇÃO: SEDETEC

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: SENAR e SEBRAE

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA: 

	TOTAL DE RECURSOS FINANCEIROS OU ECONÔMICOS: 

	Parceiros Federais: Codevasf

	Parceiros Estaduais: SEIDES, EMDAGRO

	Parceiros Locais: Associações, Cooperativa  e Prefeitura

	DATA DE INÍCIO: 2012
	DATA DE TÉRMINO: 2014

	Resultados Esperados: 4.4

	Resultados Relacionados: 4.2


	TÍTULO 8.9: Implantação de cursos técnicos profissionalizantes 



	DESCRIÇÃO:  Implantar os cursos Técnico em Piscicultura e Técnico em Aqüicultura no município de Propriá através do Programa Brasil Profissionalizado.

	IMPACTOS ESPERADOS: Qualificação profissional e inserção dos jovens, filhos de piscicultores, na atividade.

	COORDENADOR DA AÇÃO: 

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: SEED

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA: MEC

	Parceiros Federais: MEC, Codevasf

	Parceiros Estaduais: SEDETEC, UFS, IFS

	Parceiros Locais: Associações, Cooperativa  e Prefeitura

	DATA DE INÍCIO: 2010
	DATA DE TÉRMINO: 

	Resultados Esperados: 4.4

	Resultados Relacionados: 


	TÍTULO 8.10: Adequar, ampliar e reformar o Colégio Estadual Joana de Freitas Barbosa em Propriá.



	DESCRIÇÃO: Adequação, ampliação e reforma do colégio estadual onde acontecerão os cursos profissionalizantes do Programa Brasil Profissionalizado com instalação de biblioteca com acervo específico e atualizado, laboratório de informática com programas específicos, laboratório de marinharia e confecção de equipamentos de pesca, laboratório de navegação, laboratório de processamento e beneficiamento do pescado. 

	IMPACTOS ESPERADOS: Mão de obra qualificada, utilizando-se de toda infraestrutura de estudo e pesquisa.

	COORDENADOR DA AÇÃO: 

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: SEED

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA: MEC

	Parceiros Federais: MEC, Codevasf

	Parceiros Estaduais: SEED, UFS, IFS

	Parceiros Locais: Associações, Cooperativa  e Prefeitura

	DATA DE INÍCIO: 2010
	DATA DE TÉRMINO: 

	Resultados Esperados: 

	Resultados Relacionados: 4.4


	TÍTULO 8.11: Assistência Técnica 

	DESCRIÇÃO:  Garantir assistência nos perímetros e adjacências 

	IMPACTOS ESPERADOS: Piscicultores assistidos tecnicamente, conhecendo e aplicando técnicas de melhoramento da produção 

	COORDENADOR DA AÇÃO: CODEVASF

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: 

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA: 

	Parceiros Federais: CODEVASF

	Parceiros Estaduais: EMDAGRO

	Parceiros Locais: Prefeitura

	DATA DE INÍCIO: 2010
	DATA DE TÉRMINO: 

	Resultados Esperados: 4.2

	Resultados Relacionados: 4.1, 4.4 e 4.5


	TÍTULO 8.12: Licenciamento Ambiental

	DESCRIÇÃO: Viabilizar licenciamento ambiental para piscicultura. 

	IMPACTOS ESPERADOS: Lotes destinados ao cultivo de peixes dentro dos perímetros licenciados 

	COORDENADOR DA AÇÃO: ADEMA

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: ADEMA

	ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA VIABILIZAÇÃO FINANCEIRA: 

	Parceiros Federais: CODEVASF

	Parceiros Estaduais: SEDETEC, SEAGRI e SEMARH

	Parceiros Locais: Prefeitura, associações e cooperativas

	DATA DE INÍCIO: 2010
	DATA DE TÉRMINO: 

	Resultados Esperados: 4.1

	Resultados Relacionados: 4.2 e 4.4


Contato no Estado de Sergipe: 

	Nome do técnico/ Instituição
	Telefone
	e-mail

	Sudanês Barbosa Pereira

SEDETEC

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Ciência e Tecnologia 
	(79)3217-1120
FAX (79)3218-1105
	nucleo.apl@sedetec.se.gov.br


9 - GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO

O Plano de Desenvolvimento será gerido pelo Núcleo Estadual de Arranjos Produtivos Locais (APL-SE), através do gestor do APL, que ficará encarregado de analisar e monitorar a implantação das ações, articulando todas as instituições envolvidas, visando atendimento das medidas necessárias para se atingir os resultados esperados. 

Todas as medidas adotadas pelo gestor deverão ser apresentadas à coordenação do núcleo (SEDETEC), que as repassará nas reuniões do Núcleo, para que este possa acompanhar e avaliar se o Plano de Desenvolvimento está sendo cumprido.

Ao mesmo tempo, o articulador do GT do APL, instituição do Grupo responsável pela articulação com as demais instituições do mesmo, deverá acompanhar o plano de desenvolvimento do APL, em reunião mensal, juntamente com o gestor do APL e a coordenação do Núcleo de APL (APL-SE).

ANEXOS

Anexo I - Quais os desafios a serem superados?

	Gestão do Negócio/ Gestão da Produção
	Associa-tivismo
	Produto (Qualidade e Produtividade)
	Infraestrutura e Logística
	Mercado e Comercialização
	Assistência Técnica
	Pesquisa e Desenvolvi-mento
	Capacitação
	Políticas Públicas
	Meio ambiente/ Licenciamento ambiental
	Crédito

	Ausência de visão de negócio
	Desarticulação dos produtores. Falta associativismo
	Água de qualidade para produção
	Reestruturação do Perímetro (melhorias nos canais, bombas, diques de proteção etc)
	Dificuldade de escoamento da produção a preços justos (peixes redondos e filés)
	Inexistência de um Programa Estadual de Assistência Técnica (Capacitação de técnicos em número adequado com plano de trabalho, metas e região de atuação bem definidas, ligados a órgãos de pesquisa.)
	Pesquisa sobre Manejo Alimentar
	Orientação para elaboração de projetos
	 Gestão Governamental da atividade (Estado assumir a gestão da atividade)
	Obtenção do licenciamento ambiental em função da burocratização do processo
	Inadimplência junto aos bancos credores, impossibilitando a aquisição de crédito

	Necessidade de capacitação em gestão
	Ausência de reuniões periódicas da Câmara Setorial de aqüicultura e pesca
	Aquisição da ração a um custo acessível
	Gestão da distribuição das águas
	Inserir os produtos no mercado institucional
	 
	Pesquisas sobre Impactos Sócio-ambiental
	Formação profissional de base
	 Interação / Sintonia entre o poder público e os produtores
	Conscientização dos produtores sobre a necessidade da licença ambiental
	Dificuldade de acesso ao crédito

	Sistemas de produção e manejo inadequados para a realidade regional (tanque-rede)
	Necessidade de fortalecer a Câmara Setorial
	Produzir com qualidade
	Ativação de bombas d'águas
	Criação de estratégias de marketing da atividade
	 
	Pesquisas sobre espécies de alevinos a serem cultivadas (tanques-redes)
	 
	Interesse político em organizar a atividade no Estado (tanque-rede)
	orientação aos produtores para obtenção da licença ambiental
	Ausência de projetos para financiamento

	Ausência de um cadastro geral dos piscicultores
	 
	Obtenção da certificação genética/sanitária dos alevinos
	Não funcionamento das infra-estruturas de armazenagem e comercialização de pescado em todo o território.
	Criação de novos canais para comercialização
	 
	Projetos de pesquisas focados nas demandas da realidade local
	 
	Políticas públicas voltadas para absorção de mão-de-obra  formada por curso técnico em piscicultura a ser implantado
	Obtenção da documentação atualizada para licença coletiva (perímetros)
	Forte vinculo entre crédito e financiamento

	Fraca organização da produção
	 
	Produtividade elevada
	 
	 
	 
	 
	 
	Dados atualizados sobre a atividade no estado
	Zoneamento de áreas (parques Aqüícola) p/ criação em tanque-rede
	Concessão indevida de Documento de Aptidão ao Pronaf – DAP’s.

	Necessidade de organizar o setor (órgãos e piscicultores)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Destruição de habitats e poluição.
	 

	Pouco conhecimento da cadeia
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Cessão de águas Dificuldade de cessão de águas da União (tanque rede)
	 

	Baixa rentabilidade (tanques escavados)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 

	Falta sintonia entre as etapas da cadeia apoiada por empresa âncora
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Custo elevado para aquisição de ração
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Anexo II - Quais as oportunidades a serem conquistadas pela Piscicultura no APL?
	Potencial natural e tradição
	Organização 
	Capacitação e pesquisa
	Produção
	Demanda crescente 
	Mercado
	Recursos e programas públicos
	Infra-estrutura produtiva

	Potencial natural 
	Organização para compra coletiva de ração
	Curso de engenharia de pesca na UFS
	Facilidade na aquisição de alevinos
	Esgotamento dos estoques pesqueiros
	Trabalhar a abertura do mercado interno (opções de formas de vendas)
	Existência dos recursos públicos (PAC/ revitalização/...)
	Infra-estrutura produtiva instalada e ociosa

	Água em abundância e com qualidade (Rio São Francisco) 
	Existência de associações e cooperativas
	Pesquisadores e linha de pesquisa em aqüicultura na EMBRAPA
	Produto recomendado e de grande aceitação pelo mercado, devido ao valor nutritivo.
	 
	Programas de merenda escolar e segurança alimentar
	Alinhamento Político, possibilitando facilidade de acesso a recursos
	Unidade Beneficiamento do Pescado de Propriá (desativada)

	Região propicia para a atividade (clima, água, relevo e solos)
	 
	 
	 
	 
	Mentalidade atual do consumidor (peixe X alimento mais saudável)
	Programas da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República (SEAP-PR) em vias de assinatura com o Estado.
	Excelente cobertura de rede e oferta de energia elétrica e boa infraestrutura viária

	Conhecimento e experiência, devido ao longo histórico na atividade pela população ribeirinha. 
	 
	 
	 
	 
	Mercado Regional do Peixe, localizado em Propriá.
	A existência de programas do SEBRAE e da CODEVASF de fomento e suporte a aqüicultura sustentável no Território.
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	A região ser considerada um APL de Piscicultura pelo Banco do Brasil e pelos Ministérios da Integração Nacional e da Ciência e Tecnologia.
	 


Anexo III – Ações do Plano de Desenvolvimento por área de atuação
	ÁREA / AÇÃO
	LOCAL / MUNICÍPIO
	METAS
	RECURSOS
	PERÍODO
	RESPONSÁVEL

	
	
	
	captados
	a captar
	
	

	

	PROMOÇÃO DO MERCADO INTERNO
	
	
	R$ 
	
	
	

	
	Inserção do pescado no mercado através da conquista e ampliação de mercados
	Telha, Propriá, Santana do São Francisco e Neópolis
	02 (realizações de missões e/ou caravanas)
	R$ 30.000,00
	
	Jan/2010 a Dez/2011
	SEBRAE

	ASSISTÊNCIA TÉCNICA AO PRODUTOR
	
	
	R$ 
	
	
	

	
	Fornecimento de equipamentos e materiais para monitoramento, por parte da equipe de Assistência Técnica da Codevasf, da qualidade de água da piscicultura nos perímetros irrigados.
	Perímetros Irrigados de Propriá, Cotinguiba-Pindoba e Betume.
	Equipar, com kits de análise de água, oxímetros, phametros, trenas eletrônicas e discos de Secchi, a equipe da Assistência Técnica que atua nos perímetros da Codevasf visando o monitoramento continuo da qualidade da água.
	R$ 7.000,00
	
	ano de 2010
	CODEVASF

	
	Mobilização, cadastramento e orientação de irrigantes dos perímetros irrigados da Codevasf visando a obtenção da licença de operação da atividade.
	Perímetros irrigados
	Obtenção, junto à Adema, da licença ambiental para a atividade de piscicultura nos perímetros da Codevasf, beneficiando cerca de 100 produtores.
	R$ 2.000,00
	
	Previsão para Abril de 2010
	CODEVASF

	INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
	
	
	R$ 
	
	
	

	
	Complementação e Informatização de cadastro de piscicultores familiares visando a implantação de banco de dados para acompanhamento de piscicultura familiar (extensiva/de subsistência) no estado.
	
	Informatizar e revisar, em parceria com outras instituições, o cadastro de cerca de 3.000 piscicultores familiares visando implementar banco de dados para acompanhamento da atividade.
	R$ 5.000,00 (parte da Codevasf)
	
	ano de 2010.
	CODEVASF

	
	Realizar consultorias de processo com foco no manejo e na produtividade
	Telha, Propriá, Santana do São Francisco e Neópolis
	04 Consultorias
	R$ 30.000,00
	
	Jan/2010 a Dez/2011
	SEBRAE

	CAPACITAÇÃO/FORMAÇÃO
	
	
	R$ 
	
	
	

	
	Realizar palestras, cursos e seminários focados no gerenciamento do negócio
	Telha, Propriá, Santana do São Francisco e Neópolis
	03
	R$ 20.000,00
	
	
	SEBRAE

	
	Curso de Criação de Peixes em Viveiros de Terra.
	Perímetro de Propriá.
	Capacitar 25 pessoas, entre  técnicos da Assistência Técnica, de prefeituras da região e da Emdagro, em criação de peixes em viveiros escavados.
	R$ 3.000,00
	
	1 a 4/3/2010
	CODEVASF

	
	Implantação de unidade de capacitação em criação de peixes em tanques-rede.
	Santana do São Francisco, Neópolis e em locais a serem  definidos dentro da área de atuação da Codevasf.
	Implantar, em parceria com outras entidades, 4 unidades de capacitação em criação de peixes em tanques-rede, fornecendo materiais e equipamentos.
	R$ 20.000,00 (parte da Codevasf)
	
	ano de 2010.
	CODEVASF

	
	Apoio a estagiários de universidades e escolas profissionalizantes por meio de fornecimento de bolsas de estudo para a realização de pesquisas e atividades voltadas ao APL no Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume.
	Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4º/CIB.
	
	R$ 15.000,00 por ano
	
	anos de 2010 e 2011
	CODEVASF

	
	Realizar cursos focados na produção e na gestão da produção
	Propriá, Neópolis e Santana do São Francisco
	Capacitar nos cursos de piscicultura em tanques-rede, picicultura em viveiros, custo de produção e administração rural, 340 pessoas do setor produtivo de piscicultura, distribuídas em 16 turmas 
	R$ 9.600,00
	
	Ano de 2010
	SENAR

	
	Implantação de cursos e Reforma de Escola Estadual 
	Propriá
	Reforma da Escola Estadual Joana de Freitas Barbosa para implantação de 02 (dois) cursos de Educação Integrada. Os cursos são de Técnico em Piscicultura e Técnico em Aqüicultura. Essa ação faz parte do programa Brasil Profissionalizado do MEC e será realizada na cidade de Propriá
	R$ 3.213.377,26
	
	Ano de 2011
	SEED

	
	DIAGNÓSTICO, PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DA ATIVIDADE
	
	
	
	
	
	

	
	Pano Estadual de Desenvolvimento Sust. Da Aquic. E da Pesca
	
	Elaboração do Plano de forma participativa
	1.468.000,00
	
	2010
	SEPLAN

	
	Diagnóstico dos perímetros de Propriá e Cotinguiba
	Perimetros de Propriá e Cotinguiba
	Contribuir para elaboração de ações que visem o incremento da produção e consumo e de pescado
	R$ 15.000,00
	
	Janeiro a Março/10
	SEBRAE

	
	Monitoramento da produção da piscicultura familiar, visando avaliar o impacto da atividade na economia do estado.
	
	Realizar o monitoramento da produção da piscicultura familiar, fornecendo, em parceria com outras entidades, materiais e equipamentos necessários.
	R$ 5.000,00 (parte da Codevasf)
	
	ano de 2010
	CODEVASF

	
	Elaboração participativa do Plano de Desenvolvimento do APL.
	Propriá, Telha, Cedro de São João, Amparo do São Francisco, Neópolis e Santana do São Francisco. 
	Elaborar 01 documento norteador da atividade que servirá também como instrumento para captação de recursos.
	
	
	
	SEDETEC

	
	Contratação de um Gestor para o APL
	Propriá, Telha, Cedro de São João, Amparo do São Francisco, Neópolis e Santana do São Francisco
	Contrato de 01 gestor que atua nos municípios do APL.
	
	
	01/2010 

a

03/2011 
	SEDETEC

	DIVULGAÇÃO
	
	
	R$ 
	
	
	

	
	Produção de Folders, tamanho A4, sobre piscicultura em viveiros escavados.
	Área de atuação da CODEVASF
	Orientar, de maneira simples e direta, o público em geral com informações a respeito de piscicultura em viveiros escavados com a impressão de folders.
	R$ 2.000,00
	
	ano de 2010.
	CODEVASF

	CRÉDITO
	
	
	R$ 
	
	
	

	
	Financiamento de custeio para aquisição de insumos.
	Propriá
	Financiar 50 produtores
	500.000,00
	
	2010/2012
	BANCO DO BRASIL

	
	Financiamento de investimento para aquisição de insumos.
	Propriá
	Financiar 50 produtores
	120.000,00
	
	2010/2012
	BANCO DO BRASIL

	Total de recursos previsto
	R$ 
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